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suas agências especializadas ou programas, organizações humanitárias
que tenham status de observador na Assembleia Geral das Nações
Unidas e que prestem assistência humanitária, bem como seus par-
ceiros de execução, inclusive organizações não-governamentais fi-
nanciadas bilateral ou multilateralmente que participem do Apelo
Consolidado da ONU para a Somália;

10. Insta todas as partes e todos os Estados, inclusive a Eri-
treia, os demais Estados da região e o Governo Federal de Transição,
bem como organizações internacionais, regionais e sub-regionais, a
garantirem a cooperação com o Grupo de Monitoramento e a segu-
rança dos membros do Grupo de Monitoramento e o acesso irrestrito,
particularmente a pessoas, documentos e locais que o Grupo de Mo-
nitoramento considerar relevantes para a execução de seu mandato;

11 . Decide continuar ocupando-se ativamente da questão.

Art. 3o São objetivos do atendimento educacional especializado:

I - prover condições de acesso, participação e aprendizagem
no ensino regular e garantir serviços de apoio especializados de acor-
do com as necessidades individuais dos estudantes;

II - garantir a transversalidade das ações da educação es-
pecial no ensino regular;

III - fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e
pedagógicos que eliminem as barreiras no processo de ensino e
aprendizagem; e

IV - assegurar condições para a continuidade de estudos nos
demais níveis, etapas e modalidades de ensino.

Art. 4o O Poder Público estimulará o acesso ao atendimento
educacional especializado de forma complementar ou suplementar ao
ensino regular, assegurando a dupla matrícula nos termos do art. 9o-
A do Decreto no 6.253, de 13 de novembro de 2007.

Art. 5o A União prestará apoio técnico e financeiro aos sis-
temas públicos de ensino dos Estados, Municípios e Distrito Federal,
e a instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins
lucrativos, com a finalidade de ampliar a oferta do atendimento edu-
cacional especializado aos estudantes com deficiência, transtornos
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, ma-
triculados na rede pública de ensino regular.

§ 1o As instituições comunitárias, confessionais ou filan-
trópicas sem fins lucrativos de que trata o caput devem ter atuação na
educação especial e serem conveniadas com o Poder Executivo do
ente federativo competente.

§ 2o O apoio técnico e financeiro de que trata o caput
contemplará as seguintes ações:

I - aprimoramento do atendimento educacional especializado
já ofertado;

II - implantação de salas de recursos multifuncionais;

III - formação continuada de professores, inclusive para o
desenvolvimento da educação bilíngue para estudantes surdos ou com
deficiência auditiva e do ensino do Braile para estudantes cegos ou
com baixa visão;

IV - formação de gestores, educadores e demais profissionais
da escola para a educação na perspectiva da educação inclusiva,
particularmente na aprendizagem, na participação e na criação de
vínculos interpessoais;

V - adequação arquitetônica de prédios escolares para aces-
sibilidade;

VI - elaboração, produção e distribuição de recursos edu-
cacionais para a acessibilidade; e

VII - estruturação de núcleos de acessibilidade nas insti-
tuições federais de educação superior.

§ 3o As salas de recursos multifuncionais são ambientes
dotados de equipamentos, mobiliários e materiais didáticos e pe-
dagógicos para a oferta do atendimento educacional especializado.

§ 4o A produção e a distribuição de recursos educacionais para
a acessibilidade e aprendizagem incluem materiais didáticos e para-
didáticos em Braille, áudio e Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS,
laptops com sintetizador de voz, s o f t w a re s para comunicação alter-
nativa e outras ajudas técnicas que possibilitam o acesso ao currículo.

§ 5o Os núcleos de acessibilidade nas instituições federais de
educação superior visam eliminar barreiras físicas, de comunicação e
de informação que restringem a participação e o desenvolvimento
acadêmico e social de estudantes com deficiência.

Art. 6o O Ministério da Educação disciplinará os requisitos,
as condições de participação e os procedimentos para apresentação de
demandas para apoio técnico e financeiro direcionado ao atendimento
educacional especializado.

Art. 7o O Ministério da Educação realizará o acompanha-
mento e o monitoramento do acesso à escola por parte dos be-
neficiários do benefício de prestação continuada, em colaboração com
o Ministério da Saúde, o Ministério do Desenvolvimento Social e
Combate à Fome e a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência
da República.

Art. 8o O Decreto no 6.253, de 2007, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 9o-A. Para efeito da distribuição dos recursos do FUN-
DEB, será admitida a dupla matrícula dos estudantes da educação
regular da rede pública que recebem atendimento educacional
especializado.

§ 1o A dupla matrícula implica o cômputo do estudante tanto
na educação regular da rede pública, quanto no atendimento edu-
cacional especializado.

§ 2o O atendimento educacional especializado aos estudantes
da rede pública de ensino regular poderá ser oferecido pelos
sistemas públicos de ensino ou por instituições comunitárias,
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, com atuação
exclusiva na educação especial, conveniadas com o Poder Exe-
cutivo competente, sem prejuízo do disposto no art. 14." (NR)

"Art. 14. Admitir-se-á, para efeito da distribuição dos re-
cursos do FUNDEB, o cômputo das matrículas efetivadas na
educação especial oferecida por instituições comunitárias, con-
fessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, com atuação ex-
clusiva na educação especial, conveniadas com o Poder Exe-
cutivo competente.

§ 1o Serão consideradas, para a educação especial, as ma-
trículas na rede regular de ensino, em classes comuns ou em
classes especiais de escolas regulares, e em escolas especiais ou
especializadas. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2007/Decreto/D6278.htm - art1

§ 2o O credenciamento perante o órgão competente do sis-
tema de ensino, na forma do art. 10, inciso IV e parágrafo único,
e art. 11, inciso IV, da Lei no 9.394, de 1996, depende de apro-
vação de projeto pedagógico." (NR)

Art. 9o As despesas decorrentes da execução das disposições
constantes deste Decreto correrão por conta das dotações próprias
consignadas ao Ministério da Educação.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 11. Fica revogado o Decreto no 6.571, de 17 de setembro
de 2008.

Brasília, 17 de novembro de 2011; 190o da Independência e
123o da República.

DILMA ROUSSEFF
Fernando Haddad

DECRETO No- 7.612, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011

Institui o Plano Nacional dos Direitos da
Pessoa com Deficiência - Plano Viver sem
Limite.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E TA :

Art. 1o Fica instituído o Plano Nacional dos Direitos da
Pessoa com Deficiência - Plano Viver sem Limite, com a finalidade
de promover, por meio da integração e articulação de políticas, pro-
gramas e ações, o exercício pleno e equitativo dos direitos das pes-
soas com deficiência, nos termos da Convenção Internacional sobre
os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo,
aprovados por meio do Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho de
2008, com status de emenda constitucional, e promulgados pelo
Decreto no 6.949, de 25 de agosto de 2009.

Parágrafo único. O Plano Viver sem Limite será executado
pela União em colaboração com Estados, Distrito Federal, Muni-
cípios, e com a sociedade.

Art. 2o São consideradas pessoas com deficiência aquelas
que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental,
intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras,
podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em
igualdades de condições com as demais pessoas.

Art. 3o São diretrizes do Plano Viver sem Limite:

I - garantia de um sistema educacional inclusivo;

II - garantia de que os equipamentos públicos de educação
sejam acessíveis para as pessoas com deficiência, inclusive por meio
de transporte adequado;

III - ampliação da participação das pessoas com deficiência
no mercado de trabalho, mediante sua capacitação e qualificação
profissional;

IV - ampliação do acesso das pessoas com deficiência às
políticas de assistência social e de combate à extrema pobreza;

V - prevenção das causas de deficiência;

VI - ampliação e qualificação da rede de atenção à saúde da
pessoa com deficiência, em especial os serviços de habilitação e
reabilitação;

VII - ampliação do acesso das pessoas com deficiência à
habitação adaptável e com recursos de acessibilidade; e

DECRETO No- 7.611, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011

Dispõe sobre a educação especial, o aten-
dimento educacional especializado e dá ou-
tras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição,
e tendo em vista o disposto no art. 208, inciso III, da Constituição,
arts. 58 a 60 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 9o, §
2o, da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007, art. 24 da Convenção
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Fa-
cultativo, aprovados por meio do Decreto Legislativo no 186, de 9 de
julho de 2008, com status de emenda constitucional, e promulgados
pelo Decreto no 6.949, de 25 de agosto de 2009,

D E C R E TA :

Art. 1o O dever do Estado com a educação das pessoas
público-alvo da educação especial será efetivado de acordo com as
seguintes diretrizes:

I - garantia de um sistema educacional inclusivo em todos os
níveis, sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades;

II - aprendizado ao longo de toda a vida;

III - não exclusão do sistema educacional geral sob alegação
de deficiência;

IV - garantia de ensino fundamental gratuito e compulsório,
asseguradas adaptações razoáveis de acordo com as necessidades in-
dividuais;

V - oferta de apoio necessário, no âmbito do sistema edu-
cacional geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação;

VI - adoção de medidas de apoio individualizadas e efetivas,
em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social,
de acordo com a meta de inclusão plena;

VII - oferta de educação especial preferencialmente na rede
regular de ensino; e

VIII - apoio técnico e financeiro pelo Poder Público às ins-
tituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação
exclusiva em educação especial.

§ 1o Para fins deste Decreto, considera-se público-alvo da
educação especial as pessoas com deficiência, com transtornos glo-
bais do desenvolvimento e com altas habilidades ou superdotação.

§ 2o No caso dos estudantes surdos e com deficiência au-
ditiva serão observadas as diretrizes e princípios dispostos no Decreto
no 5.626, de 22 de dezembro de 2005.

Art. 2o A educação especial deve garantir os serviços de apoio
especializado voltado a eliminar as barreiras que possam obstruir o
processo de escolarização de estudantes com deficiência, transtornos
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

§ 1º Para fins deste Decreto, os serviços de que trata o caput
serão denominados atendimento educacional especializado, compre-
endido como o conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e
pedagógicos organizados institucional e continuamente, prestado das
seguintes formas:

I - complementar à formação dos estudantes com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento, como apoio permanente e
limitado no tempo e na frequência dos estudantes às salas de recursos
multifuncionais; ou

II - suplementar à formação de estudantes com altas ha-
bilidades ou superdotação.

§ 2o O atendimento educacional especializado deve integrar a
proposta pedagógica da escola, envolver a participação da família para
garantir pleno acesso e participação dos estudantes, atender às ne-
cessidades específicas das pessoas público-alvo da educação especial,
e ser realizado em articulação com as demais políticas públicas.



Nº 221, sexta-feira, 18 de novembro de 2011 13ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012011111800013

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

VIII - promoção do acesso, do desenvolvimento e da ino-
vação em tecnologia assistiva.

Art. 4o São eixos de atuação do Plano Viver sem Limite:

I - acesso à educação;

II - atenção à saúde;

III - inclusão social; e

IV - acessibilidade.

Parágrafo único. As políticas, programas e ações integrantes
do Plano Viver sem Limite e suas respectivas metas serão definidos
pelo Comitê Gestor de que trata o art. 5o.

Art. 5o Ficam instituídas as seguintes instâncias de gestão do
Plano Viver sem Limite:

I - Comitê Gestor; e

II - Grupo Interministerial de Articulação e Monitoramento.

§ 1o O apoio administrativo necessário ao funcionamento das
instâncias de gestão será prestado pela Secretaria de Direitos Hu-
manos da Presidência da República.

§ 2o Poderão ser constituídos, no âmbito da gestão do Plano
Viver sem Limite, grupos de trabalho temáticos destinados ao estudo
e à elaboração de propostas sobre temas específicos.

§ 3o A participação nas instâncias de gestão ou nos grupos de
trabalho será considerada prestação de serviço público relevante, não
remunerada.

Art. 6o Compete ao Comitê Gestor do Plano Viver sem Limite
definir as políticas, programas e ações, fixar metas e orientar a for-
mulação, a implementação, o monitoramento e a avaliação do Plano.

Parágrafo único. O Comitê Gestor será composto pelos ti-
tulares dos seguintes órgãos:

I - Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Re-
pública, que o coordenará;

II - Casa Civil da Presidência da República;

III - Secretaria-Geral da Presidência da República;

IV - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

V - Ministério da Fazenda; e

VI - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

Art. 7o Compete ao Grupo Interministerial de Articulação e
Monitoramento do Plano Viver sem Limite promover a articulação
dos órgãos e entidades envolvidos na implementação do Plano, com
vistas a assegurar a execução, monitoramento e avaliação das suas
políticas, programas e ações.

§ 1o O Grupo Interministerial de Articulação e Monitora-
mento será composto por representantes, titular e suplente, dos se-
guintes órgãos:

I - Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Re-
pública, que o coordenará;

II - Casa Civil da Presidência da República;

III - Secretaria-Geral da Presidência da República;

IV - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

V - Ministério da Fazenda;

VI - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

VII - Ministério da Saúde;

VIII - Ministério da Educação;

IX - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação;

X - Ministério da Previdência Social;

XI - Ministério das Cidades;

XII - Ministério do Esporte;

XIII - Ministério do Trabalho e Emprego;

XIV - Ministério das Comunicações; e

XV - Ministério da Cultura.

§ 2o Os membros do Grupo Interministerial de Articulação e
Monitoramento serão indicados pelos titulares dos respectivos órgãos
e designados em ato do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de
Direitos Humanos da Presidência da República.

§ 3o Poderão ser convidados para as reuniões do Grupo
Interministerial de Articulação e Monitoramento representantes de
entidades e órgãos públicos e privados, dos Poderes Legislativo e
Judiciário e do Ministério Público, bem como especialistas, para
emitir pareceres e fornecer informações.

§ 4o O Grupo Interministerial de Articulação e Monitora-
mento apresentará periodicamente informações sobre a implemen-
tação do Plano ao Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com
Deficiência.

Art. 8o Os órgãos envolvidos na implementação do Plano
deverão assegurar a disponibilização, em sistema específico, de in-
formações sobre as políticas, programas e ações a serem implemen-
tados, suas respectivas dotações orçamentárias e os resultados da
execução no âmbito de suas áreas de atuação.

Art. 9o A vinculação do Município, Estado ou Distrito Fe-
deral ao Plano Viver sem Limite ocorrerá por meio de termo de
adesão voluntária, com objeto conforme às diretrizes estabelecidas
neste Decreto.

§ 1o A adesão voluntária do ente federado ao Plano Viver
sem Limite implica a responsabilidade de priorizar medidas visando à
promoção do exercício pleno dos direitos das pessoas com defi-
ciência, a partir dos eixos de atuação previstos neste Decreto.

§ 2o Poderão ser instituídas instâncias locais de acompa-
nhamento da execução do Plano nos âmbitos estadual e municipal.

Art. 10. Para a execução do Plano Viver sem Limite poderão
ser firmados convênios, acordos de cooperação, ajustes ou instru-
mentos congêneres, com órgãos e entidades da administração pública
federal, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com
consórcios públicos ou com entidades privadas.

Art. 11. O Plano Viver sem Limite será custeado por:

I - dotações orçamentárias da União consignadas anualmente
nos orçamentos dos órgãos e entidades envolvidos na implementação
do Plano, observados os limites de movimentação, de empenho e de
pagamento fixados anualmente;

II - recursos oriundos dos órgãos participantes do Plano Vi-
ver sem Limite que não estejam consignados nos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União; e

III - outras fontes de recursos destinadas por Estados, Dis-
trito Federal, Municípios, ou outras entidades públicas e privadas.

Art. 12. Fica instituído o Comitê Interministerial de Tec-
nologia Assistiva, com a finalidade de formular, articular e imple-
mentar políticas, programas e ações para o fomento ao acesso, de-
senvolvimento e inovação em tecnologia assistiva.

§ 1o O Comitê Interministerial de Tecnologia Assistiva será
composto por representantes, titular e suplente, dos seguintes órgãos:

I - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, que o
coordenará;

II - Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Re-
pública;

III - Ministério da Fazenda;

IV - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

V - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Exterior;

VI - Ministério da Educação; e

VII - Ministério da Saúde.

§ 2o Ato do Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e
Inovação estabelecerá regras complementares necessárias ao funcio-
namento do Comitê Interministerial de Tecnologia Assistiva.

§ 3o Poderão ser convidados para as reuniões do Comitê
Interministerial de Tecnologia Assistiva representantes de outros ór-
gãos e entidades da administração pública federal.

Art. 13. Os termos de adesão ao Compromisso pela Inclusão
das Pessoas com Deficiência firmados sob a vigência do Decreto no

6.215, de 26 de setembro de 2007, permanecerão válidos e poderão
ser aditados para adequação às diretrizes e eixos de atuação do Plano
Viver sem Limite.

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 15. Fica revogado o Decreto no 6.215, de 26 de se-
tembro de 2007.

Brasília, 17 de novembro de 2011; 190o da Independência e
123o da República.

DILMA ROUSSEFF
Fernando Haddad
Alexandre Rocha Santos Padilha
Tereza Campello
Aloizio Mercadante
Gleisi Hoffmann
Maria do Rosário Nunes

DECRETO No- 7.613, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011

Altera o Decreto no 5.992, de 19 de dezem-
bro de 2006, que dispõe sobre a concessão
de diárias no âmbito da administração fe-
deral direta, autárquica e fundacional.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição,
e tendo em vista o disposto nos arts. 58 e 59 da Lei no 8.112, de 11
de dezembro de 1990, no art. 4o da Lei no 8.162, de 8 de janeiro de
1991, e no art. 4o da Convenção Internacional sobre os Direitos das
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, aprovados por
meio do Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008, com
status de emenda constitucional, e promulgados pelo Decreto no

6.949, de 25 de agosto de 2009,

D E C R E TA :

Art. 1o O Decreto no 5.992, de 19 de dezembro de 2006,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3o-B. Aplica-se o disposto neste decreto ao servidor ou
colaborador eventual que acompanhar servidor com deficiência
em deslocamento a serviço.

§ 1o A concessão de diárias para o acompanhante será au-
torizada a partir do resultado de perícia oficial no âmbito do
Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor Público
Federal que ateste a necessidade de acompanhante no deslo-
camento do servidor.

§ 2o A perícia de que trata o § 1o terá validade máxima de
cinco anos, podendo ser revista a qualquer tempo, de ofício ou
mediante requerimento.

§ 3o O valor da diária do acompanhante será igual ao valor
da diária do servidor acompanhado.

§ 4o O servidor com deficiência poderá indicar o seu acom-
panhante, fornecendo as informações necessárias para os trâmites
administrativos no caso de pessoa indicada sem vínculo com a
administração pública federal direta, autárquica ou fundacional.

§ 5o No caso de o indicado ser servidor, a concessão de
diária dependerá da concordância de sua chefia imediata." (NR)

"Art. 10. ...................................................................................

§ 1o O dirigente do órgão concedente da diária estabelecerá o
nível de equivalência da atividade a ser cumprida pelo cola-
borador eventual com a tabela de diárias, ressalvado o disposto
no §3o do art. 3o-B.

..............................................................................................." (NR)

"Art. 12. O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
poderá editar normas complementares para a execução do dis-
posto neste Decreto." (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor no dia 5 de dezembro de
2 0 11 .

Brasília, 17 de novembro de 2011; 190o da Independência e
123o da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior
Maria do Rosário Nunes

DECRETO No- 7.614, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011

Reduz a zero as alíquotas do Imposto sobre
Produtos Industrializados - IPI incidente so-
bre produtos utilizados por pessoas com de-
ficiência.


